


Queixa 1: Directora de call center (Cfr.ª STJ 28.1.2016)





Exm.ª Senhora Dr.ª Inspetora Geral do Trabalho



(nome), NIF       , residente em          vem denunciar a Vossa Excelência os seguin- tes factos reveladores dum caso de inadequação do vínculo que titula a prestação de uma atividade em condições correspondentes às do contrato de trabalho, contra a empresa (denominação) com sede em        NIF          o que faz nos seguintes ter- mos e fundamentos:



01       A Denunciada é uma sociedade comercial que foi constituída com o objetivo de conceber, projetar, instalar, financiar, explorar e transferir para o Estado Português o Centro de Atendimento do Serviço Nacional de Saúde;

02       Para o que se candidatou, e obteve vencimento, através de concurso inter- nacional obrigatório;

03       Esse Centro de Atendimento do Serviço Nacional de Saúde foi denominado de «Saúde 24» — adiante apenas designado por «S24»;

04       Sendo uma iniciativa do Ministério da Saúde tendente a otimizar a acessi- bilidade dos cidadãos às instituições integradas no Serviço Nacional de Saúde (S. N. S.) — encaminhando-os e esclarecendo-os através de um número de telefone disponível 24 horas por dia;

05       Assim, em parceria pública/privada com o Estado (através da Direção-Geral de Saúde), a Denunciada dedica-se à atividade de prestação de serviços de tria- gem, aconselhamento e encaminhamento, em situação de doença, aconselha- mento terapêutico, assistência em saúde pública e informação geral de saúde
— tudo, repita-se, através de uma linha telefónica disponível 24 horas por dia;

06       O serviço S24 foi definido pelo Senhor Diretor-Geral da Saúde, segundo as linhas programáticas do Ministério da Saúde, como «de manifesto inte- resse público»;



07       E em articulação direta com a administração da denunciada, a fim de «pos- sibilitar o melhor funcionamento do Centro de Atendimento do SNS», foram dadas instruções expressas para a contratação de «profissionais expe- rientes para assegurar o funcionamento e supervisão do módulo de Triagem, Aconselhamento e Encaminhamento» do S24;

08       A queixosa é enfermeira de formação;

09       Por ser reconhecidamente uma profissional experiente (nomeadamente, pelos especiais conhecimentos adquiridos como trabalhadora na pretérita Linha de Atendimento gerida pelo Grupo Lusosaúde), no princípio do mês de março 2015, a Queixosa foi abordada pelo Diretor do Centro de Atendimento da Denunciada (Enfermeiro Eduardo da Silva) para fazer parte da equipa de enfermeiros comunicadores do módulo de Triagem, Aconselhamento e Encaminhamento (TAE) do serviço S24;

10       Nesse contacto, o Enfermeiro Eduardo da Silva começou por apresentar sumariamente à Queixosa o projeto que a Denunciada se propunha desenvolver;

11       E, seguidamente, mais transmitiu à Queixosa as condições gerais do modo de prestação de trabalho propostas pela Denunciada, a saber:

– Programa de formação profissional em serviço;

– Mínimo de 3 turnos por semana de 6 ou 8 horas;

– Obrigatoriedade de abertura de conta no Banco X para processamento do pagamento de ordenado;

– Obrigatoriedade de entrega de um mapa de disponibilidade de tempo e indicação de preferência de horário — que seria levado em consideração pela Denunciada na distribuição dos turnos;

– Obrigatoriedade do enfermeiro/comunicador se sujeitar a uma avaliação trimestral para classificação por escalões de 1 a 6 (sendo que a Queixosa estava indicada para iniciar a laboração no escalão 2);

– Pagamento de acordo com o escalão em que a cada momento o enfermeiro comunicador estivesse inserido;

– Pagamento inicial de uma remuneração horária de Euros 9,15 (escalão 2);



12       Nos termos do convite formulado, a Queixosa prestaria a sua atividade no Centro de Atendimento de Lisboa do serviço S24, sito na Avenida ..., em Lisboa;

13       A queixosa aceitou as condições contratuais impostas pela denunciada;

14       E, em 5/03/2015, a Queixosa assinou um documento com o título «Con- trato de Prestação de Serviços», que lhe foi unilateralmente apresentado pela Denunciada (doc. 1);

15       No dia 07/01/2017 (mas com data de 5/01/2017), a Queixosa recebeu uma carta da Denunciada, do seguinte teor:

«Nos termos e para os efeitos da cláusula 9.ª do contrato acima referenciado, comunicamos-lhe a denúncia do contrato, com o aviso prévio nessa cláusula previsto, para o termo do prazo de vigência em curso, caducando o contrato no dia 5 de Março de 2017» (doc. 2);

16       A queixosa iniciou a sua atividade no Centro de Atendimento de Lisboa do serviço S24, em março de 2015;

17       Como a Denunciada bem sabia, à data da contratação, a Queixosa era também enfermeira no Hospital ..., exercendo as suas funções no serviço de pediatria, com um horário fixo de 35 horas semanais, distribuídas das 8,00 horas, às
16,00 horas;

18       A partir do dia 5 de março de 2015, foi ministrada uma formação acelerada aos enfermeiros comunicadores contratados, Queixosa inclusive, formação que era imperativa e essencial para o exercício das funções;

19       O serviço S24 abriu ao público no dia 25 de abril de 2015;

20       De acordo com o estabelecido na cláusula 1.ª do «Contrato de Prestação de Serviços», as funções atribuídas à Queixosa seriam, unicamente, as de
«atendimento telefónico» da linha S24 (cf. doc. 3);

21       Mas, na realidade, muito para além do atendimento de chamadas pro- venientes do exterior, foram cometidas à Queixosa também as seguintes tarefas:

– Apoio ao supervisor de serviço no centro de atendimento do S24;



– Apoio aos novos enfermeiros comunicadores (na transição da formação para a laboração no centro de atendimento do S24);

22       Aquando da contratação foi transmitido e assegurado pelos responsáveis da denunciada que o trabalho da Queixosa seria organizado em três turnos semanais, com a duração de 6 ou 8 horas cada um;

23       No caso concreto, em virtude do horário fixo praticado no Hospital ..., mais ficou estabelecido entre as partes (Queixosa e Denunciada) que durante a semana apenas poderiam ser distribuídos à Queixosa turnos com início a partir das
18,00 horas e aos fins de semana os turnos que o próprio sistema gerasse —
na prática, à Queixosa eram distribuídos 2 turnos semanais das 18,00 horas às
24,00 horas e um turno das 8,00 horas às 16,00 horas ao sábado;

24       Acontece que, a partir de julho/agosto de 2015, esse compromisso deixou de ser respeitado pela Denunciada — no lugar de 11/12 turnos mensais, a Denunciada chegou a distribuir à Queixosa apenas 6/7 turnos mensais;

25       A partir da mesma data (julho/agosto de 2015), aos períodos de 6 ou 8 horas de trabalho supra indicados, foi unilateralmente acrescentado pela Denunciada um outro de 4 horas (entre as 20,00 horas e as 24,00 horas)
— sem qualquer negociação, prévia, comunicação ou consideração pelas disponibilidades dos enfermeiros/comunicadores;

26       Em março de 2015, a Queixosa iniciou a atividade enquadrada no escalão n.º 2 de avaliação com uma retribuição horária de Euros 9,15;

27       O valor da retribuição horária da Queixosa varia consoante o escalão de avaliação em que a cada momento estivesse inserida, de acordo com um denominado «Sistema de Avaliação de Desempenho (SAD)», implementado pela Denunciada em outubro de 2015, mas apenas comunicado e dado a conhecer aos avaliados interessados em 11/12/2015 (doc. 4);

28       O valor da retribuição horária auferida pela Queixosa é indissociável de um critério valorativo de desempenho individual estabelecido unilateralmente pela Denunciada, em resumo:

– Em cada trimestre o enfermeiro/comunicador não pode ultrapassar as três faltas;

– Está estabelecido um tempo mínimo de atendimento de chamada;



– As chamadas atendidas são avaliadas pelos enfermeiros supervisores, tendo em conta critérios pré definidos (salientando-se a cordialidade na comuni- cação; cortesia; conhecimento e domínio da árvore decisional do algoritmo);

– Mais estão os enfermeiros/comunicadores obrigados a respeitar um con- junto de procedimentos (que quando não cumpridos influíam negativa- mente na sua avaliação individual permanente), tais como: identificar o enfermeiro e o serviço; solicitar autorização para gravação da chamada; pedir a informação detalhada do utente e autorização para futuro contacto a fim de responder a questionários acerca dos níveis do serviço;

29       Ao trabalho praticado pela Queixosa durante os dias úteis da semana entre as 20,00 horas e as 24,00 horas é pago um incremento de 25% à base horária estabelecida;

30       Ao trabalho praticado pela Queixosa durante os dias úteis da semana entre as
24.00 horas e as 08,00 horas é pago um incremento de 50% à base horária estabelecida;

31       Ao trabalho praticado pela Queixosa durante o fim de semana e/ou feriado entre as 08,00 horas e as 20,00 horas é pago um incremento de 25% à base horária estabelecida;

32       Ao trabalho praticado pela Queixosa durante o fim de semana e/ou feriado entre as 20,00 horas e as 24,00 horas é pago um incremento de 50% à base horária estabelecida;

33       Ao trabalho praticado pela Queixosa durante o fim de semana e/ou feriado entre as 24,00 horas e as 08,00 horas é pago um incremento de 100% à base horária estabelecida;

34       O horário praticado pela Queixosa era elaborado pela Denunciada e fixado no sistema informático interno da empresa («Intranet»);

35       A queixosa teve um filho no início de outubro de 2016, tendo iniciado o gozo da licença parental, nessa altura;

36       Em finais de outubro de 2016, um grupo de enfermeiros supervisores le- varam ao conhecimento da Exma. Sra. Ministra da Saúde, um relato escrito sobre questões relacionadas com o modo de funcionamento da S24;



37       A queixosa nunca escondeu estar solidária com a posição assumida pelos enfermeiros supervisores;

38       Em virtude de um surto de gripe, e a solicitação expressa da Denunciada, a Queixosa interrompeu a licença parental para trabalhar durante o mês de dezembro de 2016;

39       Por conseguinte, durante o mês de dezembro de 2016, a Queixosa foi contactada diretamente pelo gestor de turnos da Denunciada a informá-la acerca do horário que a cada momento deveria praticar;

40       Para o mês de janeiro de 2017, a denunciada unilateralmente, elaborou um horário à queixosa que a mesma não conseguia praticar, tendo um filho a perfazer três meses;

41       No dia 7 de Janeiro, a queixosa não tinha a quem recorrer para tomar conta e cuidar do seu filho de três meses, não estando em condições de praticar o horário fixado pela denunciada;

42       Não conseguiu trocar esse turno com outro colega;

43       Então, no dia 6 de Janeiro de 2017, pelas 14,00 horas, a Queixosa dirigiu-se ao seu local de trabalho (na companhia do filho de 3 meses, visto não ter com quem o deixar) e transmitiu todo o descrito condicionalismo aos diretor e gestor de turnos do Centro de Atendimento de Lisboa do S24;

44       Os referidos responsáveis da Denunciada receberam e ouviram a Queixosa e, em resposta asseguraram-lhe que a questão iria ser imediatamente resol- vida e que uma falta ao trabalho não teria implicação alguma e que não se preocupasse;

49       Desde que iniciou a sua atividade na denunciada, a Queixosa jamais ultra- passou o limite de três faltas ao trabalho por trimestre, estabelecido pela Denunciada;

50       A Queixosa sempre foi pontual no cumprimento dos seus horários na denunciada;

51       E segundo os critérios de avaliação implementados pela Denunciada («Sistema de Avaliação de Desempenho [SAD]»), a Queixosa sempre obteve as melhores



classificações, motivando elogios e congratulações face ao bom desempenho laboral;

52       Em janeiro de 2017, a Queixosa auferia um vencimento médio mensal de
Euros 570,78;

53       No atendimento das chamadas telefónicas efetuadas pelos utentes, a quei- xosa está obrigada a seguir escrupulosamente os termos padronizados pela Denunciada;

54       Para fazer a triagem e a avaliação dos sintomas de cada utente a Queixosa tem de percorrer uma ferramenta informática (algoritmo), ferramenta essa que, mediante a introdução da informação recebida por parte do utente, fornece uma disposição final que indica ao enfermeiro comunicador o destino do utente (para o INEM, para o hospital ou centro de saúde mais próximos ou permanecer em casa);

55       Todo o trabalho de atendimento desempenhado por um enfermeiro comu- nicador é controlado pelos enfermeiros supervisores, quer para avaliação interna de desempenho quer para verificação de bom manuseamento do algoritmo;

56       E, em situações de dúvida, são os enfermeiros supervisores que têm a última palavra (nunca os enfermeiros comunicadores) — nesses casos a responsa- bilidade da decisão está sempre a cargo dos enfermeiros supervisores e estes, por sua vez, encontram-se subordinados tecnicamente a uma direção clínica;

57       O local da prestação da atividade da queixosa, determinado pela denunciada, é desde sempre o Centro de Atendimento de Lisboa do serviço S24, sito na Avenida ..., em Lisboa, que é pertença da denunciada;

58       A Queixosa tem uma secretária, atribuída em zona exclusiva para os enfermeiros comunicadores;

59       Utiliza um computador atribuído pela denunciada (no qual percorria o algoritmo) e um auricular telefónico de atendimento de chamadas;

60       Todos os restantes materiais que necessita (como papel, consumíveis, canetas, pastas, arquivadores, carimbos, agrafadores, impressoras, fotocopiadoras, envelopes, etc.) são fornecidos pela denunciada;



61       A denunciada paga mensalmente à queixosa, de acordo com o número de horas por esta prestado;

62       Os enfermeiros comunicadores têm direito a gozar férias;

63       A queixosa está obrigada a respeitar os regulamentos internos da denunciada;

64       A queixosa emite mensalmente recibos verdes a favor da denunciada e nunca recebeu da mesma os subsídios de férias e de Natal.



Uma vez que a relação jurídica estruturada pela queixosa e pela denun- ciada como contrato de prestação de serviços desenvolveu-se de modo que assumiu uma nova configuração que impõe a sua qualificação como contrato de trabalho, o que não é reconhecido pela denunciada,  requer-se a Vossa Excelência   se digne iniciar  o procedimento previsto no Artigo
15.º-A L n.º 107/2009.

Destarte, solicita a signatária a Vossa Excelência se digne lavrar um auto e caso o empregador não regularize a situação depois de notificado para o efeito proceda à participação dos factos para os serviços do Ministério Público junto do tribunal do lugar da prestação da atividade, acompa- nhada de todos os elementos de prova recolhidos, para fins de instauração de ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho (Artigo
15.º-A L n.º 107/2009).



Junta 3 documentos.

Testemunha: nome, profissão e morada.



A Trabalhadora
